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SÚMULAS 

 

SÚMULA N. 593 

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua 
experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente. Terceira Seção, 
aprovada em 25/10/2017, DJe 6/11/2017.   
 

 

SÚMULA N. 594 

O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em proveito de criança ou 
adolescente independentemente do exercício do poder familiar dos pais, ou do fato de o menor se 
encontrar nas situações de risco descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou de 
quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou eficiência da Defensoria Pública na comarca. 
Segunda Seção, aprovada em 25/10/2017, DJe 6/11/2017.   
 

 

SÚMULA N. 595 

As instituições de ensino superior respondem objetivamente pelos danos suportados pelo 
aluno/consumidor pela realização de curso não reconhecido pelo Ministério da Educação, sobre o qual 
não lhe tenha sido dada prévia e adequada informação. Segunda Seção, aprovada em 25/10/2017, DJe 
6/11/2017.   

 

SÚMULA N. 596 

A obrigação alimentar dos avós tem natureza complementar e subsidiária, somente se configurando no 
caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento pelos pais. Segunda Seção, aprovada em 
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8/11/2017, DJe 20/11/2017.   

 

SÚMULA N. 597 

A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de assistência 
médica nas situações de emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo 
máximo de 24 horas contado da data da contratação. Segunda Seção, aprovada em 8/11/2017, DJe 
20/11/2017.   

 

SÚMULA N. 598 

É desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento judicial da isenção do 
imposto de renda, desde que o magistrado entenda suficientemente demonstrada a doença grave por 
outros meios de prova. Primeira Seção, aprovada em 8/11/2017, DJe 20/11/2017.   

 

 

PRIMEIRA TURMA 

PROCESSO 
REsp 1.672.295-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, por unanimidade, 
julgado em 17/10/2017, DJe 26/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

TEMA 
Auxílio-reclusão. Prisão domiciliar. Reconhecimento administrativo. 
Instrução normativa n. 85/2016. 

DESTAQUE 

Os dependentes de segurado preso em regime fechado ou semiaberto fazem jus ao auxílio-reclusão 
ainda que o condenado passe a cumprir a pena em prisão domiciliar. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, salienta-se que nos termos dos arts. 80 da Lei n. 8.213/1991, 116, § 5º, e 119 do Decreto n. 
3.048/99, o auxílio-reclusão será devido durante o período em que o apenado estiver recluso, seja em 
regime fechado ou semiaberto. Na esteira desse entendimento, tanto a doutrina quanto a jurisprudência 
vinham exigindo que o segurado estivesse recluso em estabelecimento prisional para a concessão do 
benefício previdenciário a seus dependentes. Porém, o Tribunal de origem firmou a seguinte orientação: 
"o que importa, para autorizar a cessação do auxílio-reclusão, não é o regime de cumprimento da pena a 
que está submetido o segurado, mas sim a possibilidade de ele exercer atividade remunerada fora do 
sistema prisional, o que não só se dá quando aquele é posto em liberdade, mas também quando a 
execução da pena for realizada em regime prisional aberto ou o segurado estiver em liberdade 
condicional. (...) Portanto, o fato de o segurado ser colocado em prisão domiciliar - a qual, registre-se, não 
descaracteriza a condição de recluso do condenado, porquanto de prisão e de cumprimento de pena 
igualmente se trata (CPP, art. 317) - não afasta, por si só, a possibilidade de concessão do auxílio-
reclusão aos seus dependentes, a menos que seja autorizado ao segurado em prisão domiciliar a 
possibilidade de exercer atividade remunerada." Frise-se, ainda, que a irresignação da autarquia federal 
contra tal posicionamento encontra dissonância na sua própria orientação interna, já que, por meio da 
Instrução Normativa n. 85 de 19/02/2016, que alterou a IN 77/PRE/INSS de 21/01/2015, foi disposto que 
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o cumprimento de pena em prisão domiciliar não impediria a percepção do benefício, se o regime previsto 
for o semiaberto ou fechado. Com efeito, se o Instituto de Previdência Social, em interpretação favorável 
da Lei de Benefícios, está a reconhecer um direito pré-existente, deve dar-lhe cumprimento, e não 
contestá-lo judicialmente, sob pena de praticar ato incompatível com o direito de recorrer. 

 

SEGUNDA TURMA  

PROCESSO 
REsp 1.536.434-SC, Rel. Min. Og Fernandes, por unanimidade, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA 

Pagamento de diárias. Magistrados federais convocados pelos tribunais 
regionais. Arts. 65, IV, da LOMAN; 58 e 59 da Lei n. 8.112/1990. 
Incidência. Dias de efetivo afastamento. Art. 5º da Resolução CJF n. 
51/2009. Limitação das diárias. Ilegalidade. 

DESTAQUE 

É ilegal a limitação de duas diárias e meia semanais, à luz do art. 5º da Resolução CJF n. 51/2009, 
quando o deslocamento de juiz federal convocado para substituição em tribunais regionais for superior a 
esse lapso. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Pautou-se a controvérsia em saber qual a melhor interpretação do disposto no art. 5º da Resolução CJF 
n. 51/2009, o qual restringe o pagamento de 2,5 diárias semanais ao juiz federal convocado para 
substituição em tribunais regionais. Em primeiro lugar, consigna-se que, à míngua de regulamentação 
legal específica na Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN, as diárias pagas a magistrados são 
regidas, no que concerne aos seus limites, pela Lei n. 8.112/1990. Do exame dos limites postos pela 
legislação pátria, pode-se delimitar o seguinte: a) as diárias são um direito assegurado aos magistrados, 
conforme previsto na LOMAN; b) a sua concessão deve observar os critérios de afastamento da sede 
funcional e estar o magistrado a serviço do Poder Judiciário; c) o seu cálculo, conforme os estritos limites 
do § 1º do art. 58 da Lei n. 8.112/1990, deve considerar o "dia de afastamento, sendo devida pela metade 
quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, 
as despesas extraordinárias cobertas por diárias". Por sua vez, ao tratar do tema, o art. 5º da Resolução 
CJF n. 51/2009 estabelece que, durante o período de convocação de juízes federais para o exercício da 
jurisdição no segundo grau ou para auxílio aos seus serviços, o magistrado fará jus ao pagamento de 
diária correspondente ao cargo de membro do Tribunal, limitado ao valor de duas diárias e meia por 
semana, destinada a indenizar as despesas com pousada, alimentação e locomoção urbana. Ocorre que, 
nada impede de o poder público, diante de eventuais restrições orçamentárias, limitar o valor global a ser 
gasto com o pagamento de diárias durante determinado exercício fiscal. Trata-se de política natural 
cometida ao administrador. O que lhe é vedado é pretender que o servidor ou juiz arque com custos que 
são despendidos em razão de deslocamentos efetivados a serviço da administração pública. Desse 
modo, não se pode interpretar a norma para convocar o magistrado e este se deslocar em lapso superior 
(consideradas as datas de saída e de retorno à sua sede funcional), mas, ainda assim, limitar o 
pagamento ao teto de 2,5 (duas e meia) diárias semanais. Nesse aspecto, a interpretação viola 
frontalmente o disposto na lei de regência, porquanto comete ao magistrado a assunção de gastos -
alimentação e hospedagem, especialmente -, os quais são feitos por força de deslocamento a serviço do 
Poder Judiciário. 
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PROCESSO 
REsp 1.642.249-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, por 
unanimidade, julgado em 15/08/2017, DJe 23/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA 

Contribuição de intervenção no domínio econômico. CIDE-Remessas. 
Incidência sobre o pagamento a beneficiário no exterior pela exploração 
de direitos autorais relativos a softwares desacompanhados da 
"transferência da correspondente tecnologia". Isenção apenas para os 
fatos geradores posteriores a 31.12.2005. 

DESTAQUE 

Configura fato gerador da CIDE-Remessas o envio ao exterior de remuneração pela licença de uso ou de 
direitos de comercialização ou distribuição de programa de computador (software), ainda que 
desacompanhado da "transferência da correspondente tecnologia", porquanto a isenção para tais 
hipóteses somente adveio com a Lei n. 11.452/2007.      

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Sobre o tema, cabe salientar que o fato gerador da CIDE - Remessas é o pagamento a residente ou 
domiciliado no exterior a fim de remunerar (art. 2º da Lei n. 10.168/2000 - Lei da CIDE - Remessas): a) a 
detenção da licença de uso de conhecimentos tecnológicos; b) a aquisição de conhecimentos 
tecnológicos; c) a "transferência de tecnologia" que, para este exclusivo fim, compreende: a exploração
de patentes; ou o uso de marcas; ou o "fornecimento de tecnologia"; ou a prestação de assistência 
técnica; d) a prestação, por residentes ou domiciliados no exterior, de serviços técnicos e de assistência 
administrativa e semelhantes; e) a remessa de royalties, a qualquer título, derivados das situações 
anteriores, onde a remuneração corresponde à paga pela exploração de direitos autorais percebida por 
terceiro que não o autor ou criador do bem ou obra. Por especialidade, o conceito de "transferência de 
tecnologia" previsto no art. 2º, caput, da Lei n. 10.168/2000 não coincide com aquele adotado pelo art. 11 
e parágrafo único, da Lei n. 9.609/98 (denominada "Lei do software"), segundo a qual há transferência 
apenas nas situações onde ocorre "a entrega, por parte do fornecedor ao receptor de tecnologia, da 
documentação completa, em especial do código-fonte comentado, memorial descritivo, especificações 
funcionais internas, diagramas, fluxogramas e outros dados técnicos necessários à absorção da 
tecnologia". Desse modo, exclusivamente para os fins da incidência da CIDE - Remessas, o art. 2º, § 1º, 
da Lei n. 10.168/2000 expressamente não exigiu a entrega dos dados técnicos necessários à "absorção 
da tecnologia" para caracterizar o fato gerador da exação, contentando-se com a existência do mero 
"fornecimento de tecnologia" em suas mais variadas formas. Nessa linha, esse "fornecimento de 
tecnologia" também engloba a aquisição dos direitos de comercialização ou distribuição de programa de 
computador, isto porque para ser comercializada a tecnologia precisa primeiramente ser de algum modo 
fornecida a quem a comercializará. Não há aqui, por especialidade, a necessidade de "absorção da 
tecnologia" (exigência apenas do art. 11 e parágrafo único, da Lei n. 9.609/98). Importante ressaltar que 
esse raciocínio se coaduna com o objetivo da CIDE - Remessas, que é fomentar o desenvolvimento da 
tecnologia dentro do território brasileiro. Ou seja, é mais consentâneo com os objetivos da CIDE -
Remessas tributar justamente os casos onde não ocorre a "absorção de tecnologia" (a tecnologia 
permanece no exterior, de domínio estrangeiro) e não ao contrário (a tecnologia é nacionalmente 
absorvida e apropriada). Assim, em sintonia com as finalidades da CIDE - Remessas, nem o legislador, 
nem o intérprete são obrigados a exigir a possibilidade de absorção da tecnologia estrangeira para fazer 
incidir o tributo. A este respeito, registra-se que, estranhamente e contra as finalidades da própria exação 
em comento, a exigência de "absorção da tecnologia" estrangeira para a incidência da CIDE - Remessas 
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adveio posteriormente com a inclusão do § 1º-A no art. 2º da Lei n. 10.168/2000, que foi realizada pelo 
art. 20, da Lei n. 11.452, de 2007. Com isso, a isenção para a remessa ao exterior da remuneração pela 
licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa de computador (software) 
desacompanhada da "transferência da correspondente tecnologia" ("absorção da tecnologia") somente 
adveio a partir de 1º de janeiro de 2006. 

 

TERCEIRA TURMA 

PROCESSO 
REsp 1.631.329-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. Acd. 
Min. Nancy Andrighi, por maioria, julgado em 24/10/2017, DJe 
31/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA 

Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais. Reportagem jornalística. Divulgação de imagem sem autorização. 
Fatos históricos de repercussão social. Direito à memória. Prévia 
autorização. Desnecessidade. 

DESTAQUE 

A Súmula 403/STJ é inaplicável às hipóteses de divulgação de imagem vinculada a fato histórico de 
repercussão social. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se a veiculação não autorizada da imagem da filha da autora em 
programa televisivo configura dano material e moral indenizável. Para tanto, cabe considerar o alcance do 
entendimento consolidado pela Segunda Seção do STJ, por meio do enunciado de Súmula n. 403, 
segundo o qual “independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de 
imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais”, diante de fatos históricos de repercussão social. 
Em relação a esses, ressalta-se que o direito à memória intensificado pela mídia, assume o papel de 
guardião da memória social, porquanto permite que a vida se desenvolva na continuidade de uma 
memória comum, cujos dados são permanentemente acessíveis a todos. Nesse sentido, ao resgatar um 
fato histórico de repercussão social, a atividade jornalística reforça a promessa em sociedade de que não 
queremos outros episódios de dor e sofrimento, de que precisamos superar, em todos os tempos, a 
injustiça e a intolerância. Registre-se que eventual abuso na transmissão do fato, cometido, entre outras 
formas, por meio de um desvirtuado destaque da intimidade da vítima ou do agressor, deve ser objeto de 
controle sancionador. A razão jurídica que atribui ao portador da informação uma sanção, entretanto, está 
vinculada ao abuso do direito e não à reinstituição do fato histórico, afinal, o exercício regular do direito, 
não pode se subverter, ele mesmo, em uma transgressão à lei, na modalidade abuso do direito, 
desvirtuando um interesse aparentemente legítimo, pelo excesso. Ademais, importante ressaltar que o 
Plenário do STF (ADI 4.815), à unanimidade, estabeleceu interpretação conforme a Constituição ao art. 
20 do CC/02, para declarar inexigível autorização de pessoa biografada relativamente a obras biográficas 
literárias ou audiovisuais e pessoas retratadas como coadjuvantes - o que legitima, ainda mais, a análise 
por esta Corte sobre a necessidade de autorização prévia para divulgação de imagem vinculada a fato 
histórico de repercussão social. No caso, por meio da conjuntura fática cristalizada pelo acórdão 
recorrido, pode-se concluir que: i) a matéria jornalística possui cunho informativo, sem denotação 
vexatória ou que denigra a imagem da autora ou de sua filha; ii) não há destaque para a intimidade da 
vítima ou de sua mãe; iii) as imagens divulgadas na reportagem se limitam a noticiar o fato histórico de 
repercussão social; iv) o fato já foi ampla e notoriamente divulgado desde a sua ocorrência; v) não há 
exploração comercial na exibição do conteúdo informativo. Desse modo, não é possível extrair a 
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consequência jurídica pretendida. 

 

PROCESSO 
REsp 1.584.970-MT, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por 
unanimidade, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 
Seguro de automóvel. Garantia de responsabilidade civil. Acidente de 
trânsito. Terceiro prejudicado. Ação de reparação de danos. Inclusão 
única da seguradora. Possibilidade. 

DESTAQUE 

A vítima de acidente de trânsito pode ajuizar demanda direta e exclusivamente contra a seguradora do 
causador do dano quando reconhecida, na esfera administrativa, a responsabilidade deste pela 
ocorrência do sinistro e quando parte da indenização securitária já tiver sido paga. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De início, cumpre salientar que são pressupostos para o pagamento da cobertura securitária a verificação 
prévia da responsabilidade civil do segurado no sinistro, pois assim certamente haverá dano a ser 
indenizado por ele a terceiro, bem como a sua vontade de utilizar a garantia securitária, já que é de 
natureza facultativa. Quanto ao tema da legitimidade passiva do ente segurador em ações que buscam
indenização securitária advinda do seguro de responsabilidade civil facultativo, a Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que descabe ação do terceiro prejudicado 
ajuizada direta e exclusivamente contra a seguradora do apontado causador do dano (Súmula 529/STJ). 
Não obstante esse entendimento, há hipóteses em que a obrigação civil de indenizar do segurado se 
revela incontroversa, como quando reconhece a culpa pelo acidente de trânsito ao acionar o seguro de 
automóvel contratado, ou quando firma acordo extrajudicial com a vítima obtendo a anuência da 
seguradora, ou, ainda, quando esta celebra acordo diretamente com a vítima. Nesses casos, mesmo não 
havendo liame contratual entre a seguradora e o terceiro prejudicado, forma-se, pelos fatos sucedidos, 
uma relação jurídica de direito material envolvendo ambos, sobretudo se paga a indenização securitária. 
Logo, na pretensão de complementação de indenização securitária decorrente de seguro de 
responsabilidade civil facultativo, a seguradora pode ser demandada direta e exclusivamente pelo terceiro 
prejudicado no sinistro, pois, com o pagamento tido como parcial na esfera administrativa, originou-se 
uma nova relação jurídica substancial entre as partes. Ademais, mesmo com a ausência do segurado no 
polo passivo da lide, não haverá, nesses casos, restrição ao direito de defesa da seguradora, porquanto 
somente será feita a quantificação da indenização, já que o próprio segurado admitiu ser o causador do 
dano. 

 

PROCESSO 
REsp 1.635.398-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por 
unanimidade, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA 
Ação de cobrança de seguro obrigatório (DPVAT). Obrigação imposta por 
lei. Inexistência de relação de consumo. Código de Defesa do 
Consumidor. Inaplicabilidade. 

DESTAQUE 

As normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor não se aplicam ao seguro obrigatório 
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(DPVAT). 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De plano, releva assentar que o seguro DPVAT não tem por lastro uma relação jurídica contratual 
estabelecida entre o proprietário do veículo e as seguradoras que compõem o correlato consórcio. Trata-
se, pois, de um seguro obrigatório por força de lei, que tem por escopo contemporizar os danos advindos 
da circulação de veículos automotores. Em se tratando de obrigação imposta por lei, não há, por 
conseguinte, qualquer acordo de vontade e, principalmente, voluntariedade entre o proprietário do veículo 
e as seguradoras componentes do consórcio do seguro DPVAT, o que, por si, evidencia que não se trata 
de contrato. Note-se que a estipulação da indenização securitária em favor da vítima do acidente, assim 
como as específicas hipóteses de cabimento (morte, invalidez permanente, total e parcial, e por despesas 
de assistência médica e suplementares - art. 3º da Lei n. 6.194/74) decorrem exclusivamente de 
imposição legal, e, como tal, não comportam qualquer temperamento das partes envolvidas. Nesse 
contexto, não há, por parte das seguradoras integrantes do consórcio do seguro DPVAT, responsáveis 
por lei a procederem ao pagamento, qualquer ingerência nas regras atinentes à indenização securitária, 
inexistindo, para esse propósito, a adoção de práticas comerciais abusivas de oferta, de contratos de 
adesão, de publicidade, de cobrança de dívidas, etc. Aliás, diversamente do que se dá no âmbito da 
contratação de seguro facultativo (esta, sim, de inequívoca incidência da legislação protetiva do 
consumidor), a atuação das seguradoras integrantes do consórcio do seguro DPVAT, adstrita à lei de 
regência, não é concorrencial, tampouco destinada à obtenção de lucro, na medida em que a respectiva 
arrecadação possui destinação legal específica. Tampouco seria possível falar-se em vulnerabilidade, na 
acepção técnico-jurídica, das vítimas de acidente de trânsito - e muito menos do proprietário do veículo a 
quem é imposto o pagamento do "prêmio" do seguro DPVAT - perante as seguradoras, as quais não 
possuem qualquer margem discricionária para efetivação do pagamento da indenização securitária, 
sempre que presentes os requisitos estabelecidos na lei. 

 

PROCESSO 
REsp 1.442.597-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, 
julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA 
Ação redibitória. Reclamação que obsta a decadência. Forma 
documental ou verbal. Admissão. Comprovação pelo consumidor. 

DESTAQUE 

A reclamação obstativa da decadência, prevista no art. 26, § 2º, I, do CDC pode ser feita 
documentalmente ou verbalmente. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na origem, trata-se de ação redibitória - extinta com resolução do mérito, ante o reconhecimento da 
decadência - por meio da qual se buscava a rescisão do contrato de compra e venda de veículo 
defeituoso. Nesse contexto, discute-se a forma pela qual o consumidor deve externar a reclamação 
prevista no art. 26, § 2º, I, do Código de Defesa do Consumidor. Nos termos do dispositivo supracitado, é 
causa obstativa da decadência, a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o 
fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de 
forma inequívoca. Infere-se do preceito legal que a lei não preestabelece uma forma para a realização da 
reclamação, exigindo apenas comprovação de que o fornecedor tomou ciência inequívoca quanto ao 
propósito do consumidor de reclamar pelos vícios do produto ou serviço. Com efeito, a reclamação 
obstativa da decadência pode ser feita documentalmente - por meio físico ou eletrônico - ou mesmo 
verbalmente - pessoalmente ou por telefone - e, consequentemente, a sua comprovação pode dar-se por 
todos os meios admitidos em direito. Afinal, supor que o consumidor, ao invés de servir-se do 
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atendimento atualmente oferecido pelo mercado, vá burocratizar a relação, elaborando documento escrito 
e remetendo-o ao Cartório, é ir contra o andamento natural das relações de consumo. 

 

PROCESSO 
REsp 1.507.339-MT, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, por 
unanimidade, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 
Execução para entrega de coisa incerta. Conversão para procedimento 
executivo por quantia certa. Coisa perseguida entregue com atraso. 
Possibilidade. 

DESTAQUE 

É possível a conversão do procedimento de execução para entrega de coisa incerta para execução por 
quantia certa na hipótese em que o produto perseguido for entregue com atraso, gerando danos ao 
credor da obrigação. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na origem, trata-se de execução movida por cooperativa agroindustrial com base em cédula de produto 
rural, em que os executados se comprometeram à entrega de coisa incerta. Ante o atraso no 
cumprimento da obrigação, discute-se a possibilidade de se converter o procedimento para execução por 
quantia certa. Com efeito, o art. 627 do CPC/73 já autorizava a referida conversão para as hipóteses de 
frustração do meio executório, ou seja, nas situações específicas em que: (a) não encontrada a coisa 
perseguida; (b) não entregue; (c) deteriorada a coisa; e (d) não reclamada de terceiro adquirente. Na 
hipótese em que se busca obrigação subsidiária consistente nos frutos e ressarcimento dos prejuízos 
decorrentes da mora, deve-se fazer uma análise da compatibilidade do título (CPR) com o rito (execução 
para entrega de coisa e de quantia certa). Nesse sentido, extrai-se da leitura da segunda parte do art. 624 
do CPC/73 - agora com nova redação ampliada do art. 807 do CPC/15 - combinado com o art. 389 do 
CC/02, que, mesmo satisfeita a obrigação de entregar a coisa, se "prosseguirá a execução" para o 
pagamento de frutos e/ou ressarcimento de prejuízos. Dessa forma, embora não contido no título, decorre 
da lei a certeza do direito perseguido, sem a necessidade de um novo processo cognitivo para se 
declarar a obrigação que o ordenamento jurídico já estabeleceu. Ressalta-se, por fim, que o citado 
ressarcimento dos prejuízos depende de liquidação incidental no próprio feito executivo convertido, sendo 
a prévia apuração do quantum realizada por estimativa do credor ou por arbitramento. 

 

PROCESSO 
REsp 1.588.226-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 
Créditos vinculados aos FIES. Recurso público recebido por instituição 
privada para aplicação compulsória em educação. Art. 649, IX, do 
CPC/73. Impenhorabilidade. 

DESTAQUE 

São absolutamente impenhoráveis os créditos vinculados ao programa Fundo de Financiamento 
Estudantil - FIES constituídos em favor de instituição privada de ensino. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 
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A Lei n. 11.382/2006 inseriu, no art. 649, IX, do CPC/73, a previsão de impenhorabilidade absoluta dos 
"recursos públicos recebidos por instituições privadas para aplicação compulsória em educação, saúde, 
ou assistência social". Essa restrição à responsabilidade patrimonial do devedor justifica-se em razão da 
prevalência do interesse coletivo em relação ao interesse particular. No sistema anterior, embora a 
impenhorabilidade dos recursos públicos, enquanto pertencentes ao patrimônio de algum ente público, já 
estivesse garantida pelo disposto no art. 649, I, do CPC/73, quando eram repassados às entidades 
privadas, esses recursos passavam a integrar o patrimônio privado, o qual, em regra, está sujeito à 
penhora. Nesse contexto, a inserção do inciso IX no art. 649 do CPC/73, pela Lei 11.382/2006, visa a 
garantir a efetiva aplicação dos recursos públicos recebidos pelas entidades privadas às áreas da 
educação, saúde e assistência social, afastando a possibilidade de sua destinação para a satisfação de 
execuções individuais promovidas por particulares. Por seu turno, consigna-se que o programa Fundo de 
Financiamento Estudantil-FIES destina-se à concessão de financiamento a estudantes de cursos 
superiores não gratuitos, considerando sua renda familiar mensal bruta per capita, a qual, atualmente, 
está limitada a 03 (três) salários mínimos. Trata-se, pois, de programa que concretiza política pública 
voltada a promover educação - ensino superior - para a população de menor renda. Muito mais que 
constituir simples remuneração por serviços prestados, os créditos recebidos do FIES retribuem a 
oportunidade dada aos estudantes de menor renda de obter a formação de nível superior, de aumentar 
suas chances de inserção no mercado de trabalho formal e, por conseguinte, de melhorar a qualidade de 
vida da família. Como se vê, são recursos vinculados a um fim social, e, portanto, impenhoráveis. Noutro 
ângulo, permitir a penhora desses recursos públicos transferidos às instituições particulares de ensino 
poderia frustrar a adesão ao programa e, em consequência, o atingimento dos objetivos por ele traçados. 

 

PROCESSO 
REsp 1.619.868-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por 
unanimidade, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 
Execução. Honorários sucumbenciais. Penhora. CPC/73. Saldo do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço. FGTS. Impossibilidade.      

DESTAQUE 

Não é possível a penhora do saldo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para o 
pagamento de honorários de sucumbência. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, cumpre salientar que embora os honorários advocatícios tenham natureza alimentar, não se 
confundem com a prestação de alimentos, sendo esta última obrigação periódica, de caráter ético-social, 
lastreada no princípio da solidariedade entre os membros do mesmo grupo familiar. Apesar da distinção 
havida entre as verbas, esta Corte Superior, em linhas gerais, tem dado interpretação extensiva à 
expressão "prestação alimentícia" constante do § 2º do art. 649 do CPC/73, para englobar não somente 
as prestações alimentícias stricto senso, como também os honorários advocatícios. Ocorre que no caso 
dos autos, a hipótese não é propriamente de penhora de salários e vencimentos, mas, sim, de saldo do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, que tem regramento próprio. De acordo com o art. 7º, 
III, da Constituição Federal, o FGTS é um direito de natureza trabalhista e social. Trata-se de uma 
poupança forçada do trabalhador, que tem suas hipóteses de levantamento elencadas na Lei n. 
8.036/1990. O rol não é taxativo, tendo sido contemplados casos diretamente relacionados com a 
melhora da condição social do trabalhador e de seus dependentes, mais especificamente em casos de 
comprometimento de direito fundamental do titular do fundo. Nessa linha de entendimento, tem-se 
admitido a penhora de saldo do FGTS para pagamento de prestação alimentícia stricto senso, 
considerando que a dignidade do trabalhador está em risco, diante da possibilidade de sua prisão, assim 
como de seus dependentes. Destaca-se, porém, que a penhora de verbas do FGTS é medida extrema, 
que só se justifica para evitar a prisão do devedor de alimentos e atender as necessidades imediatas de 
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sua prole. Dessa forma, não se justifica a liberação de valores do fundo de garantia fora das hipóteses 
legais para o pagamento de dívidas do trabalhador, ainda que tenham natureza alimentar em sentido 
amplo, como as decorrentes de honorários sucumbenciais e quaisquer outros honorários devidos a 
profissionais liberais. 

 

QUARTA TURMA   

PROCESSO 
REsp 1.309.158-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, 
julgado em 26/09/2017, DJe 20/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CIVIL 

TEMA 

Ação indenizatória. Locação de área para estação de telefonia celular. 
Compartilhamento de infraestrutura. Sublocação não caracterizada. 
Direito de uso. Servidão administrativa instituída pela lei em benefício das 
prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 
Inviabilidade de indenização.  

DESTAQUE 

O compartilhamento de infraestrutura de estação rádio base de telefonia celular por prestadoras de 
serviços de telecomunicações de interesse coletivo caracteriza servidão administrativa, não ensejando 
direito à indenização ao locador da área utilizada para instalação dos equipamentos. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A discussão reside em saber se o compartilhamento de equipamentos de telecomunicações e de uma 
torre visando à fixação de antenas de telefonia celular por empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações caracteriza sublocação, ensejando direito à indenização ao locador do espaço. 
Inicialmente cumpre salientar que o caput do art. 73 da Lei n. 9.472/1997 (Lei Geral de
Telecomunicações), dispõe que "as prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo 
terão direito à utilização de postes, dutos, condutos e servidões pertencentes ou controlados por 
prestadora de serviços de telecomunicações ou de outros serviços de interesse público, de forma não 
discriminatória e a preços e condições justos e razoáveis". Registre-se ainda que o art. 10 da Lei n. 
11.934/2009 estabelece ser obrigatório o compartilhamento de torres pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação nas situações em que o 
afastamento entre elas for menor do que 500 (quinhentos) metros, exceto quando houver justificado 
motivo técnico. Além disso, tanto a Resolução n. 274/2001 da Anatel como a Resolução Conjunta n. 1 da 
Anatel, Aneel e ANP, de 24/11/1999, também preveem o direito ao compartilhamento da infraestrutura 
entre prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo. Esta utilização compartilhada 
tem nítida relevância de interesse público, pois propicia que haja: a) barateamento dos custos do serviço 
público; b) minimização dos impactos urbanísticos, paisagísticos e ambientais; c) otimização da 
manutenção contínua da rede; d) condições a ensejar a cobrança de tarifas mais baixas dos 
consumidores; e) fomento à concorrência, expansão e melhoria da cobertura da rede. Como visto, o 
compartilhamento de infraestrutura é compulsório, sendo inviável atribuir a natureza jurídica de 
sublocação à operação. Nesse passo, tendo em vista a ideia de submissão dos direitos subjetivos ao 
interesse público, o direito de uso, previsto no art. 73 da Lei n. 9.472/1997, cristaliza servidão 
administrativa instituída pela lei em benefício das prestadoras de serviços de telecomunicações de 
interesse coletivo, constituindo-se direito real, de natureza pública, a ser exercido sobre bem de 
propriedade alheia, para fins de utilidade pública, instituído com base em lei específica. Deste modo, 
considerando a característica de servidão administrativa do compartilhamento de infraestrutura, só 
haveria de cogitar-se em indenização se houvesse redução do potencial de exploração econômica do 
bem imóvel. 
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PROCESSO 
REsp 1.274.639-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por maioria, 
julgado em 12/09/2017, DJe 23/10/2017 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA 
Ação de prestação de contas. Bens e direitos em estado de 
mancomunhão (entre a separação de fato e a efetiva partilha). Patrimônio 
comum administrado exclusivamente por ex-cônjuge. 

DESTAQUE 

Após a separação de fato ou de corpos, o cônjuge que estiver na posse ou na administração do 
patrimônio partilhável - seja na condição de administrador provisório, seja na de inventariante - terá o 
dever de prestar contas ao ex-consorte. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em definir se há dever de prestação de contas entre ex-cônjuges em 
relação aos bens e direitos em estado de mancomunhão (entre a separação de fato e a efetiva partilha). 
É consabido que a administração do patrimônio comum do casal compete a ambos os cônjuges (artigos 
1.663 e 1.720 do Código Civil). Nada obstante, a partir da separação de fato ou de corpos (marco final do 
regime de bens), os bens e direitos dos ex-consortes ficam em estado de mancomunhão - conforme 
salienta doutrina especializada -, formando uma massa juridicamente indivisível, indistintamente 
pertencente a ambos. No tocante especificamente à relação decorrente do fim da convivência 
matrimonial, infere-se que, após a separação de fato ou de corpos, o cônjuge que estiver na posse ou na 
administração do patrimônio partilhável - seja na condição de administrador provisório, seja na de 
inventariante - terá o dever de prestar contas ao ex-consorte. Isso porque, uma vez cessada a afeição e a 
confiança entre os cônjuges, aquele titular de bens ou negócios administrados pelo outro tem o legítimo 
interesse ao pleno conhecimento da forma como são conduzidos, não se revelando necessária a 
demonstração de qualquer irregularidade, prejuízo ou crédito em detrimento do gestor. Por fim, registre-
se que a Terceira Turma do STJ já se manifestou nesse sentido, conforme se depreende dos seguintes 
julgados: REsp 1.300.250-SP, DJe 19/4/12; REsp 1.287.579-RN, DJe 2/8/13 e REsp 1.470.906-SP, DJe 
15/10/15. 

RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO 

PROCESSO 
ProAfR no REsp 1.675.874-MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 11/10/2017, DJe 
24/10/2017 (Tema 983)   

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 
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TEMA 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do recurso especial ao 
rito do art. 1.036 do CPC, em substituição ao REsp n. 1.683.324-DF, a 
fim de consolidar o entendimento acerca da seguinte controvérsia: 
Reparação de natureza cível por ocasião da prolação da sentença 
condenatória nos casos de violência cometida contra mulher 
praticados no âmbito doméstico e familiar (dano moral).   

 

 

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA - AFETAÇÃO 

PROCESSO 
IAC no RMS 53.720-SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, por 
maioria, julgado em 11/10/2017, DJe 20/10/2017 (Tema 3) 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 

A Primeira Seção admitiu o incidente de assunção de competência 
suscitado, de ofício, pelo Ministro Relator do presente recurso ordinário, a 
fim de uniformizar o entendimento acerca da seguinte controvérsia: 
Adequação do manejo do mandado de segurança para atacar 
decisão judicial que extingue execução fiscal com base no art. 34 da 
Lei n. 6.830/80. 

PROCESSO 
IAC no RMS 54.712-SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, por 
maioria, julgado em 11/10/2017, DJe 20/10/2017 (Tema 3) 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA 

A Primeira Seção admitiu o incidente de assunção de competência 
suscitado, de ofício, pelo Ministro Relator do presente recurso ordinário, a 
fim de uniformizar o entendimento acerca da seguinte controvérsia: 
Adequação do manejo do mandado de segurança para atacar 
decisão judicial que extingue execução fiscal com base no art. 34 da 
Lei n. 6.830/80. 

 

 

 
 

NOTÍCIAS STJ 
20 a 24 de novembro 

 

 

 
PENAL/PROCESSO PENAL 
SAQUE CRIMINOSO EM CONTA CORRENTE NÃO GERA PRESUNÇÃO DE DANO MORAL 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, que o saque criminoso 
de valores na conta corrente não enseja indenização por dano moral presumido, ressalvados os casos em 
que fique demonstrada a ocorrência de violação significativa que supere o mero aborrecimento e atinja 
algum direito de personalidade do correntista. 
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Com base nesse entendimento, o colegiado negou recurso especial de correntista que teve o dinheiro 
criminosamente sacado e posteriormente devolvido pelo banco do qual era cliente. O ministro relator, 
Marco Aurélio Bellizze, citou jurisprudência do STJ segundo a qual as instituições bancárias respondem 
objetivamente pelos danos causados aos correntistas, decorrentes de fraudes praticadas por terceiros. 
Porém, segundo o ministro, isso não gera necessariamente indenização por dano moral. 
Para o ministro, no caso julgado, o correntista não demonstrou qualquer excepcionalidade nos saques 
indevidos que ensejasse a compensação por danos morais. “Embora não se tenha dúvida de que a 
referida conduta acarreta dissabores ao consumidor, para fins de constatação de ocorrência de dano 
moral é preciso analisar as particularidades de cada caso concreto, a fim de verificar se o fato extrapolou o 
mero aborrecimento, atingindo de forma significativa algum direito da personalidade do correntista (bem 
extrapatrimonial)”, explicou. 
Ressarcimento rápido 
Consta dos autos que, em outubro de 2009, o correntista verificou quatro saques indevidos em sua conta. 
Ele comunicou o fato ao banco, que reembolsou os valores, reconhecendo que as retiradas não tinham 
sido feitas pelo cliente, que foi vítima de ação criminosa. 
Apesar da devolução dos valores, o correntista entrou com ação contra a instituição financeira. Na primeira 
instância, o banco foi condenado a pagar R$ 10.200 a título de danos morais. Ao reformar a decisão, o 
Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu que o ressarcimento dos valores foi feito pelo banco em tempo 
razoável e que não havia nenhum outro fato que configurasse dano moral. 
De acordo com Bellizze, para fins de reconhecimento do dano moral e sua respectiva quantificação, é 
preciso considerar, caso a caso, fatores como o valor total sacado indevidamente, o tempo levado pela 
instituição bancária para o ressarcimento e as repercussões advindas do saque indevido, entre outros. 
Razoabilidade 
Para o relator, quando os valores sacados de forma fraudulenta na conta são ressarcidos pela instituição 
bancária em tempo hábil, não há prejuízo material ao correntista em decorrência de defeito na prestação 
do serviço oferecido pelo banco que possa caracterizar dano moral. 
Segundo Bellizze, não seria razoável que o saque indevido de pequena quantia – “considerada irrisória se 
comparada ao saldo que o correntista dispunha por ocasião da ocorrência da fraude, sem maiores 
repercussões” – pudesse por si só acarretar a compensação por dano moral. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1573859 
 
MANTIDA PRISÃO DE EMPRESÁRIO CONDENADO POR CORRUPÇÃO E JOGO DO BICHO EM SÃO 
PAULO 
Em decisão monocrática, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Antonio Saldanha Palheiro 
indeferiu pedido de liminar em habeas corpus impetrado pela defesa do empresário Carlos Eduardo 
Virtuoso, condenado em primeira instância a mais de 17 anos de prisão por associação criminosa, 
corrupção ativa e lavagem de dinheiro, além da contravenção penal de exploração de jogo do bicho. Ele 
está preso desde 2014 em São Paulo. 
No habeas corpus, a defesa pede que o réu seja libertado, ainda que sejam fixadas medidas cautelares 
alternativas. O pedido de liminar se baseava na alegação de excesso de prazo para apreciação dos 
recursos apresentados em segunda instância e de que não seria possível haver reiteração delitiva, tendo 
em vista a existência de bloqueio judicial do patrimônio do empresário e de sua família. 
O ministro Antonio Saldanha Palheiro destacou que a avaliação da existência de constrangimento ilegal 
por excesso de prazo não resulta de critérios aritméticos. Segundo ele, o caso concreto deve ser analisado 
com suas peculiaridades, a fim de se chegar a um juízo razoável e proporcional sobre eventual excesso de 
prazo. 
“Ademais, a sedimentada jurisprudência desta corte preconiza que o exame do excesso de prazo em 
casos como tais deve levar em consideração a quantidade de pena aplicada na sentença condenatória, 
que, na espécie, é de 17 anos e dez meses de reclusão e, também, de dez meses de prisão simples”, 
concluiu o ministro ao negar o pedido de liminar. 
O ministro acrescentou que a apelação já havia sido julgada, estando pendente apenas o julgamento dos 
embargos infringentes. 
O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 423871 
 
RECEBIDA DENÚNCIA CONTRA CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESPÍRITO SANTO 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu nesta segunda-feira (20) a denúncia 
contra o conselheiro do Tribunal de Contas do Espírito Santo (TCE-ES) José Antônio de Almeida Pimentel, 
acusado pelo Ministério Público Federal (MPF) de ter cometido os crimes de corrupção passiva e lavagem 
de dinheiro e de integrar organização criminosa. 
Por unanimidade, os ministros receberam a denúncia e deram seguimento à ação penal. Na mesma 
decisão, o colegiado manteve o afastamento cautelar do conselheiro, medida que havia sido aplicada em 
junho pela Corte Especial. O afastamento é por tempo indeterminado, e, além disso, Pimentel está 
proibido de entrar no TCE-ES e de manter contato com os funcionários do órgão. 
Para o ministro relator do caso, Luis Felipe Salomão, não procede o argumento da defesa de que a 
denúncia foi baseada somente em uma escuta clandestina. Além de a escuta ser legítima, o relator 
destacou outros elementos probatórios utilizados pelo MPF. 
“Não é razoável o argumento lançado pela defesa do acusado, porquanto o conteúdo probatório que 
fundamenta a presente ação penal, além de originar-se da referida gravação, também lastreia-se em 
outros elementos de prova, principalmente os dados obtidos a partir da quebra dos sigilos bancário e 
telefônico do acusado, e dos depoimentos colhidos na instrução da peça investigativa”, fundamentou o 
relator. 
Justa causa 
Salomão afirmou que há justa causa para o início da ação penal, tendo em vista os indícios suficientes da 
prática dos crimes. A narrativa do MPF, segundo o relator, “basta para um juízo positivo de admissibilidade 
da acusação”, já que não há necessidade de demonstração integral da culpabilidade, mas apenas a 
existência da justa causa para o início da ação penal. 
Segundo o MPF, o conselheiro teria recebido propina para facilitar a aprovação de contas, além de prestar 
“consultoria” para o direcionamento ilegal de licitações em diversos municípios do Espírito Santo. 
José Pimentel assumiu o cargo de conselheiro do TCE-ES em maio de 2010. De acordo com a denúncia, 
no período de 2010 a 2013, foi criado um “sindicato” dentro do Tribunal de Contas para a prática de crimes 
em diversos municípios capixabas, com a cooptação de prefeitos e gestores. 
O relator rejeitou a alegação de nulidade devido à ausência de oitiva do conselheiro na fase de 
investigação. Salomão lembrou que a oitiva nessa fase é opcional, e ela está garantida na fase final da 
instrução criminal, de forma a proporcionar o contraditório e a ampla defesa ao denunciado. 
A denúncia foi sustentada na tribuna pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge, que participou 
pela primeira vez de uma sessão da Corte Especial do STJ desde que assumiu o cargo máximo do 
Ministério Público Federal. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): APn 869 
 
FLEXIBILIZADA MEDIDA CAUTELAR IMPOSTA A EX-PREFEITO DE CANSANÇÃO (BA) E SUA 
ESPOSA 
Por unanimidade de votos, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) flexibilizou medida 
cautelar imposta ao ex-prefeito de Cansanção (BA) Ranulfo Gomes e sua esposa Vilma Gomes, ex-
secretária de saúde do município. O colegiado levou em consideração o fato de o casal estar enfrentando 
problemas de saúde. 
Ranulfo e Vilma foram denunciados por suposto desvio de dinheiro público no curso da denominada 
Operação Making Off. De acordo com o processo, a prefeitura contratava empresas pertencentes a 
Ranulfo e seus familiares, mas registradas em nome de laranjas. 
Contra os dois, foram decretadas medidas cautelares diversas da prisão, consistentes em proibição de 
manter contato com qualquer um dos representantes das empresas contratadas pelo município; proibição 
de ausentar-se da comarca sem prévia autorização do juízo; suspensão do exercício dos cargos de 
prefeito e de secretária municipal de saúde e monitoramento eletrônico. O prazo do mandato já expirou. 
Tratamento de saúde 
No STJ, a defesa impetrou habeas corpus buscando a revogação das medidas de monitoramento 
eletrônico e da proibição de se ausentarem da comarca. A alegação foi de que as medidas seriam 
desnecessárias e desproporcionais, principalmente em relação à proibição de saída do município, uma vez 
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que o procedimento criminal não tramita naquela comarca. Também foi alegado que o casal enfrenta 
graves problemas de saúde e precisa fazer constantes tratamentos em Salvador. 
O relator, ministro Ribeiro Dantas, considerou que as medidas impostas não foram desproporcionais ou 
inadequadas aos fatos imputados aos acusados, nem à situação pessoal de ambos, pois visam, 
principalmente, à garantia da instrução criminal. 
No entanto, considerando os problemas de saúde devidamente comprovados no processo, o ministro 
decidiu flexibilizar uma das medidas cautelares para que os réus possam sair livremente da comarca, sem, 
contudo, poder deixar o estado da Bahia, salvo se autorizados judicialmente. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 349300 
 
 
DIREITO EMPRESARIAL  
CRÉDITO TRABALHISTA PODE SER INCLUÍDO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE EMPRESA 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu recurso de uma empresa de vigilância 
para habilitar no quadro geral de credores um crédito trabalhista reconhecido pela Justiça do Trabalho 
após o ajuizamento da recuperação judicial. 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, citando o artigo 49 da Lei 11.101/05, afirmou que o crédito 
trabalhista existe desde o momento da prestação do serviço e independe do trânsito em julgado da 
reclamação trabalhista. “O crédito (ainda que inexigível e ilíquido) não depende de provimento judicial que 
o declare e muito menos do transcurso de seu trânsito em julgado, para efeito de sua sujeição à 
recuperação judicial”, disse. 
Créditos existentes 
A empresa apresentou recurso ao STJ pleiteando a reforma da decisão de segundo grau. O pedido 
questionava o momento em que se considera existente o crédito trabalhista para efeito de sua habilitação 
em processo de recuperação judicial. 
Em primeira e segunda instância, foi rejeitada a possibilidade de o trabalhador integrar o quadro geral de 
credores, por se entender que o crédito postulado depois do ajuizamento da recuperação não está sujeito 
aos seus efeitos, mesmo que o contrato tenha sido firmado antes da recuperação. Para o tribunal de 
origem, o crédito trabalhista surge com a sentença judicial na reclamatória trabalhista. 
“Não está em discussão o contrato individual de trabalho, mas o fato de que as obrigações resultantes da 
contratação devem ser solvidas com o ingresso da reclamatória trabalhista, que declarará ou não o 
crédito”, destacou o acórdão de segunda instância. 
A ministra Nancy Andrighi, no entanto, ressaltou que o entendimento do tribunal de origem, ao considerar 
que o crédito não se constitui com a prestação de serviço, contrariou a jurisprudência do STJ, “razão pela 
qual deve ser reformado”. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1686168 
 
DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE NÃO EXIGE CITAÇÃO DE TODOS OS ACIONISTAS 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que, em 
ação de dissolução parcial de uma sociedade anônima fechada, dispensou a citação de todos os sócios 
por entender que a legitimidade passiva era apenas da empresa. 
De acordo com o processo, o pedido de dissolução parcial da sociedade foi ajuizado por alguns sócios 
devido à falta de distribuição de lucros e dividendos por cerca de 15 anos, bem como à não adequação do 
seu contrato social aos dispositivos do Código Civil. 
A sentença julgou o pedido procedente e declarou a sociedade parcialmente dissolvida, autorizando a 
retirada dos sócios do empreendimento. A decisão foi mantida em segundo grau, e a empresa recorreu ao 
STJ com o argumento de que todos os demais sócios deveriam ter sido citados por serem litiscorsortes 
necessários, tendo em vista que a dissolução parcial os onerava diretamente.  
Legitimidade passiva 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, reconheceu que a Terceira Turma já decidiu sobre a 
indispensabilidade da formação de litisconsórcio passivo necessário na hipótese de dissolução total de 
sociedade, mas observou que, no caso de dissolução parcial, a legitimidade passiva é da própria 
companhia, não havendo litisconsórcio necessário com todos os acionistas. 



16 

 

No caso de dissolução total – explicou a ministra –, a participação de todos os sócios na demanda judicial 
seria essencial para que se alcançasse a necessária certeza acerca da absoluta inviabilidade da 
manutenção da empresa. Isso porque, em tese, algum sócio poderia manifestar o desejo de prosseguir 
com a atividade empresária, e então não seria o caso de dissolução total. 
“O resultado útil do processo, na perspectiva dos autores da demanda, cinge-se à sua retirada da 
sociedade com a respectiva apuração de haveres. Portanto, eventual acolhimento do pedido formulado na 
petição inicial não conduz à absoluta inviabilidade de manutenção da empresa por dissolução total”, 
concluiu a relatora. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1400264 
 
PROCESSO CIVIL 
CORTE ESPECIAL DECIDE QUE FERIADO LOCAL TEM DE SER COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
Por maioria de votos, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu nesta segunda-feira 
(20) que a falta de comprovação prévia da tempestividade de recurso, em razão de feriado local, configura 
vício insanável e torna o recurso intempestivo. 
A questão era objeto de entendimentos divergentes na jurisprudência do STJ, embora a maioria dos 
julgados já tendesse a não admitir a comprovação do feriado local em momento posterior à interposição do 
recurso. A Quarta Turma decidiu levar um processo à Corte Especial para que o colegiado pudesse definir 
de uma vez por todas qual interpretação deveria ser dada ao artigo 1.029, parágrafo 3º, do Código de 
Processo Civil (CPC) de 2015, no caso de feriado local. 
O dispositivo estabelece que o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 
grave. 
Exceção 
O relator do processo, ministro Raul Araújo, votou pela possibilidade da correção do vício. Para ele, o novo 
CPC prestigia a resolução de mérito do processo e, dessa forma, nos casos de falta de comprovação de 
feriado local, deveria ser dada à parte a oportunidade de corrigir o vício formal posteriormente, por 
aplicação do artigo 932, parágrafo único, do CPC/2015. 
A maioria do colegiado, no entanto, acompanhou o voto divergente apresentado pela ministra Nancy 
Andrighi. Para ela, diferentemente do CPC/73, o novo CPC exige, de forma expressa, que a comprovação 
da ocorrência de feriado local seja feita no ato da interposição do recurso (artigo 1.003, parágrafo 6º). 
Apesar de reconhecer que o legislador possibilitou a correção de vícios que não sejam reputados graves, 
a ministra afirmou que, no caso da comprovação de feriado local, o novo código foi taxativo ao 
excepcionar a regra geral. 
“A jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em 
consequência, opera-se a coisa julgada”, concluiu Nancy Andrighi. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): AREsp 957821 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO É RECURSO CABÍVEL CONTRA REVOGAÇÃO DE JUSTIÇA 
GRATUITA EM AUTOS APARTADOS SOB NOVO CPC 
O agravo de instrumento é o recurso cabível contra o provimento jurisdicional que, após a entrada em 
vigor do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), acolhe incidente de impugnação à gratuidade de 
Justiça instaurado, em autos apartados, na vigência do regramento previsto nos artigos 4º, 7º e 17 da Lei 
1.060/50, os quais foram revogados pelo novo código. 
O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso 
especial contra decisão que não conheceu de agravo de instrumento interposto para impugnar a 
revogação do benefício da gratuidade de Justiça. 
Segundo o acórdão do tribunal de origem, “o artigo 17 da Lei 1.060/50 é claro ao estipular que a apelação 
é o recurso cabível contra a decisão do incidente de impugnação à gratuidade de Justiça”, motivo pelo 
qual considerou correta a decisão monocrática que não conheceu do agravo de instrumento. 
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Apesar de o dispositivo ter sido revogado pelo CPC/2015, o tribunal de origem considerou que, como a 
impugnação à concessão da assistência judiciária gratuita foi protocolada em 25 de novembro 2015, ainda 
no regime anterior ao CPC/2015, com autuação em apartado, deveria ser aplicado o regramento da Lei 
1.060/50. 
Data do acolhimento 
A Terceira Turma, no entanto, levou em consideração a data da decisão do juiz de primeiro grau que 
acolheu a impugnação e revogou a gratuidade de Justiça, tomada em 6 de abril de 2016, já sob o CPC 
/2015. No novo código, não há mais a exigência de petição autônoma para requerimento ou impugnação 
da gratuidade judiciária. 
De acordo com o artigo 99, caput e parágrafo 1º, do CPC/2015, o pedido do benefício pode ser formulado 
na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso como terceiro no processo ou em recurso e, 
supervenientemente à primeira manifestação da parte na instância, por meio de simples petição. 
Paralelamente, o artigo 100 estabelece que a parte adversa pode impugnar o deferimento do pedido em 
preliminar de contestação, réplica ou contrarrazões de recurso e, em se tratando de pedido superveniente 
ou formulado por terceiro, por intermédio de simples petição. 
O novo código estabelece ainda o cabimento do recurso de agravo de instrumento contra a decisão que 
indeferir a gratuidade ou acolher pedido de sua revogação (artigos 101 e 1.015), salvo se a questão for 
decidida na sentença, contra a qual caberá apelação. 
Dessa forma, apesar de ter sido instaurado o incidente em autos apartados, o recurso cabível contra o 
referido provimento jurisdicional é, segundo a Terceira Turma, o agravo de instrumento, por aplicação da 
lei processual vigente à época da prolação da decisão recorrida. 
O colegiado determinou a devolução do processo ao tribunal de origem para que o agravo de instrumento 
seja julgado. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1666321 
 
TERCEIRA TURMA AUTORIZA CONVERSÃO DE EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA 
EM EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA 
Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a 
possibilidade de conversão de procedimento de execução para entrega de coisa incerta em execução por 
quantia certa, na hipótese de ter sido entregue a coisa perseguida, mas com atraso, gerando prejuízos ao 
credor da obrigação. 
O caso envolveu execução de título extrajudicial para entrega de coisa incerta, consubstanciada em 
cédula de produto rural na qual o executado se comprometeu a entregar 260.148 quilos de soja. Como só 
houve o parcial cumprimento da obrigação, com a entrega de 179.095 quilos, o credor requereu que, não 
sendo encontrada a coisa perseguida, fosse convertida a execução para entrega de coisa incerta em 
execução por quantia certa. 
Quatro anos 
Citado em junho de 2005, o réu depositou a quantia perseguida em favor do exequente. O termo de 
entrega, entretanto, só foi lavrado em janeiro de 2006, e o produto adjudicado em julho de 2009, quatro 
anos após a realização do depósito judicial. 
Insatisfeito com o cumprimento da obrigação de entregar coisa incerta, o credor pediu a conversão da 
execução para entrega de coisa incerta em execução por quantia certa, em razão dos prejuízos advindos 
da oscilação mercadológica do valor da saca de soja entre o período da data do vencimento e a data do 
recebimento do produto. O pedido foi deferido, e determinada a expedição de mandado de citação para 
pagamento em três dias da quantia indicada. 
O executado interpôs agravo de instrumento contra a decisão, e o Tribunal de Justiça reconheceu que a 
execução para entrega de coisa incerta foi quitada, declarando que eventual direito aos prejuízos advindos 
da demora na entrega deveria ser perseguido em ação de conhecimento própria. 
Prosseguimento 
No STJ, entretanto, o entendimento foi outro. O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, entendeu ser 
“possível a conversão da execução para entrega de coisa incerta em execução por quantia certa, quando 
entregue a coisa perseguida com atraso, desde que haja certeza e liquidez da obrigação, extraindo-se 
essa conclusão da leitura combinada dos enunciados normativos dos artigos 624, segunda parte, do 
CPC/73 e do artigo 389 do Código Civil/02”. 
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O ministro destacou que apesar de o meio executório não ter sido frustrado, o novo Código de Processo 
Civil, no artigo 807 (antigo artigo 624), estabelece que “se o executado entregar a coisa, será lavrado o 
termo respectivo e considerada satisfeita a obrigação, prosseguindo-se a execução para o pagamento de 
frutos ou o ressarcimento de prejuízos, se houver”. 
“Evidentemente que o pano de fundo do presente litígio será preservado para eventuais embargos à 
execução, quando, oportunamente, se debaterá acerca de quem deu causa à mora geradora dos prejuízos 
perseguidos na execução convertida. Isso, contudo, não afasta a possibilidade de se prosseguir na via 
executória, pois a certeza e a liquidez se fizeram presentes, ficando, portanto, dispensada a cognição 
probatória de uma nova ação de conhecimento”, concluiu o relator. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1507339 
 
ADMITIDO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO SOBRE PRESCRIÇÃO E HABILITAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE PENSÃO POR MORTE 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes admitiu o processamento de um pedido de 
uniformização de interpretação de lei federal apresentado pelo Instituto de Previdência do Rio Grande do 
Sul (Ipergs) que discute a melhor interpretação do artigo 1º do Decreto 20.910/32. O dispositivo trata do 
prazo prescricional de cinco anos para todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública federal, 
estadual ou municipal. 
O Ipergs apresentou o pedido de uniformização nos termos do parágrafo 3º do artigo 18 da Lei 12.153/90, 
após divergência de entendimento entre a Primeira Turma Recursal da Fazenda Pública do Rio Grande do 
Sul e demais turmas recursais dos estados da federação.   
Prazo e pensão 
Og Fernandes afirmou estar configurada a divergência quanto à ocorrência ou não da prescrição do fundo 
de direito quando o dependente do servidor apresenta pedido da pensão por morte em prazo superior a 
cinco anos do falecimento do instituidor do benefício. 
Ao admitir o pedido, o ministro determinou a comunicação da decisão aos ministros da Primeira Seção do 
STJ, bem como ao presidente da Turma Nacional de Uniformização, a fim de dar ciência aos presidentes 
das turmas recursais federais. 
Além disso, determinou a publicação de edital no Diário de Justiça e ciência aos interessados para 
manifestação no prazo de 30 dias, nos termos do artigo 14, parágrafo 7º, da Lei 10.259/2001 e do artigo 
2º, inciso III, da Resolução 10/2007 do STJ.   
Após os procedimentos, será aberta vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer no prazo 
de 15 dias. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): PUIL 169 
 
MESMO SEM PREVISÃO NO NOVO CPC, CABE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA RELACIONADA À COMPETÊNCIA 
Apesar de o novo Código de Processo Civil (CPC/2015) não prever expressamente o uso do agravo de 
instrumento contra decisão interlocutória relacionada à definição de competência, a interpretação 
extensiva das hipóteses contidas no artigo 1.015 permite a conclusão de que essa é uma possibilidade. 
De acordo com o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão, a gravidade das 
consequências da tramitação de uma causa perante juízo incompetente permite interpretação mais ampla 
do inciso III do artigo 1.015, de forma que o agravo de instrumento possa ser considerado recurso cabível 
para afastar a incompetência, “permitindo que o juízo natural e adequado julgue a demanda”. 
Para Salomão, a doutrina especializada mostra ser plenamente aceitável o agravo de instrumento para 
questionar decisão sobre competência. Segundo o ministro, a doutrina também aponta outras 
possibilidades de impugnação, como o mandado de segurança. 
Entretanto, o ministro destacou a necessidade de se estabelecerem formas mais céleres de impugnação 
de decisão interlocutória sobre a competência, pois a demora na análise desses casos “pode ensejar 
consequências danosas ao jurisdicionado e ao processo, além de tornar extremamente inútil se aguardar a 
definição da questio apenas no julgamento pelo Tribunal de Justiça, em preliminar de apelação”. 
Caso concreto 
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Com base nesse entendimento, a Quarta Turma do STJ determinou nova apreciação, pelo Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), de agravo de instrumento contra decisão de primeira instância que 
rejeitou exceção de incompetência. 
A exceção de incompetência havia sido arguida com fundamento no CPC de 1973, já revogado. Na 
primeira instância, o incidente foi resolvido, de forma contrária à pretensão dos autores da ação, com base 
no CPC/2015. Submetido o agravo de instrumento ao TJRS, o recurso não foi conhecido. 
Segundo o TJRS, ao caso em análise deveriam ser aplicadas as disposições do novo CPC, em que não 
há previsão expressa de interposição de agravo de instrumento para as hipóteses de exceção de 
incompetência. 
Direito intertemporal 
O ministro Salomão – relator da matéria na Quarta Turma – explicou que o CPC/2015 concentrou na 
contestação diversas formas de resposta à petição inicial, inclusive questões sobre a incompetência 
relativa e a incorreção do valor da causa. Todavia, o relator lembrou que a lei nova deve respeitar atos 
processuais já realizados, incidindo sobre aqueles que estão pendentes sem retroagir para prejudicar 
direitos processuais adquiridos. 
No caso analisado, o ministro destacou que a exceção de incompetência foi apresentada sob a vigência 
do CPC/1973 e, por isso, as partes mantiveram o direito de ver seu incidente decidido nos moldes do 
código revogado. 
“No que toca ao recurso cabível e à forma de sua interposição, o STJ consolidou o entendimento de que, 
em regra, a lei a reger é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o 
sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que 
pretende combater”, frisou Salomão. 
Segundo o relator, a publicação da decisão interlocutória que dirimir a controvérsia deve definir que norma 
processual regerá o recurso a ser interposto, evitando tumulto processual, garantindo a irretroatividade das 
novas disposições em relação ao processo em curso e permitindo, ao mesmo tempo, a imediata aplicação 
do novo código, conforme exigem as regras de direito intertemporal. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1679909 
 
RECURSO REPETITIVO 
PROPRIETÁRIOS DA CARGA NÃO RESPONDEM POR DANOS EM EXPLOSÃO DE NAVIO NO 
PORTO DE PARANAGUÁ 
Em julgamento de recurso especial repetitivo, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
estabeleceu a tese de que “as empresas adquirentes da carga transportada pelo navio Vicuña no 
momento de sua explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 15/11/2004, não respondem pela reparação 
dos danos alegadamente suportados por pescadores da região atingida, haja vista a ausência de nexo 
causal a ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição temporária da pesca) à conduta por elas perpetrada 
(mera aquisição pretérita do metanol transportado)”. 
A tese firmada orientará todos os processos com objeto semelhante que tramitam nas instâncias 
ordinárias. De acordo com as informações do sistema de repetitivos do STJ (tema 957), pelo menos 956 
ações aguardavam a conclusão desse julgamento. 
O navio chileno Vicuña explodiu em 15 de novembro de 2004, no litoral do Paraná, deixando quatro 
tripulantes mortos e contaminando o mar com óleo combustível da embarcação e com parte da sua carga 
de metanol. A contaminação causou danos ambientais e comprometeu a pesca nas baías de Paranaguá, 
Antonina e Guaraqueçaba, por cerca de dois meses. Os pescadores prejudicados pela contaminação 
acusaram as empresas importadoras de terem contribuído indiretamente para a degradação ambiental e 
ajuizaram ações contra elas buscando compensação por danos morais. 
Ao analisar o recurso especial das empresas importadoras – que foram condenadas pelo Tribunal de 
Justiça do Paraná a indenizar os pescadores –, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, destacou que a 
jurisprudência do STJ a respeito do tema é firme ao consignar que, “em que pese a responsabilidade por 
dano ambiental ser objetiva (e lastreada pela teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a 
configuração do dever de indenizar, a demonstração do nexo causal a vincular o resultado lesivo à 
conduta efetivamente perpetrada por seu suposto causador”. 
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Para o ministro, o nexo de causalidade é o fator aglutinante que permite que o risco se integre na unidade 
do ato, sendo descabida, por parte da empresa responsável pelo dano ambiental, a invocação de 
excludentes de responsabilidade civil para afastar sua obrigação de indenizar. 
Danos ambientais 
Todavia, o ministro ressaltou que, no caso em análise, não está configurado o nexo de causalidade que 
vincula os danos ambientais resultantes da explosão do navio Vicuña à conduta das empresas brasileiras 
importadoras da carga transportada pela embarcação. 
Para o ministro, só seria possível falar em responsabilização das empresas – na condição de poluidoras 
indiretas – se fosse demonstrado comportamento omissivo; se o risco de explosão na realização do 
transporte marítimo dos produtos adquiridos fosse relacionado às atividades desempenhadas; ou se 
estivesse sob responsabilidade delas, e não da empresa vendedora, a contratação do transporte da carga 
que lhes seria destinada. 
Villas Bôas Cueva afirmou ainda que o inquérito apontou como possíveis responsáveis pela explosão a 
empresa que transportava os produtos e o terminal onde o navio estava ancorado. De acordo com a 
perícia, a proibição da pesca na região afetada resultou do derramamento do óleo da embarcação e não 
de eventual contaminação pelo conteúdo da carga de metanol transportada – já que o metanol é 
extremamente volátil e provavelmente diluiu-se na água do mar após o acidente. 
“Pode-se concluir, assim, em apertada síntese, que as ora recorrentes, porquanto meras adquirentes do 
metanol transportado pelo navio Vicuña, não respondem pela reparação de prejuízos (de ordem material e 
moral) alegadamente suportados por pescadores profissionais em virtude da proibição temporária da 
pesca na região atingida pela contaminação ambiental”, destacou o ministro. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1602106 
 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
LOJAS TERÃO DE PAGAR DANO MORAL COLETIVO POR FALTA DE CLAREZA EM PROPAGANDA 
IMPRESSA 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão manteve condenação imposta pelo 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) às empresas Ricardo Eletro, Lojas Insinuante, Via Varejo e 
Lojas Americanas pela falta de clareza em promoções anunciadas por meio de encartes e outras peças 
publicitárias impressas. A dificuldade de leitura de informações precisas sobre o prazo e as condições das 
ofertas levaram o tribunal fluminense a fixar indenização por dano moral coletivo de R$ 20 mil contra cada 
empresa. 
A ação civil pública foi proposta pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro, que alegou que as empresas 
estavam distribuindo propaganda impressa no estado com a utilização de letras diminutas. A Defensoria 
juntou aos autos cópias das peças publicitárias, nas quais apontou a dificuldade de leitura de termos como 
o período de validade da oferta, a taxa de juros aplicada às operações, o número de parcelas admitidas, 
entre outros aspectos. 
Letra legível 
Em primeira instância, o magistrado estabeleceu a indenização por dano moral coletivo e fixou multa diária 
de R$ 10 mil caso as empresas não adequassem os anúncios às normas de publicidade fixadas pelo 
Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
A sentença foi mantida pelo TJRJ. No acórdão, os desembargadores estenderam a regra estabelecida no 
artigo 54 do CDC – que determina, no caso dos contratos de adesão, a adoção de letra legível e não 
inferior ao tamanho 12 – à hipótese das ofertas veiculadas em encartes de jornais. A corte fluminense 
entendeu que o tamanho da fonte utilizada para o registro das condições das ofertas prejudicava a 
imediata compreensão do consumidor e violava os princípios da transparência e da boa-fé objetiva. 
Lesão ao consumidor 
Ao analisar os recursos especiais das empresas de varejo, o ministro Salomão destacou que, segundo o 
tribunal fluminense, as empresas não comprovaram que os encartes publicitários discutidos na ação civil 
pública eram suficientemente claros em relação às condições específicas para aquisição dos produtos 
pelo consumidor. 
“Além disso, a corte estadual considera estar comprovado na espécie o ato ilícito, e caracterizado o dano 
moral coletivo, na medida em que a conduta dos réus consistente na violação de direito coletivo de 
informação lesionou os interesses dos consumidores”, apontou o ministro. 
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Ao negar os recursos especiais das empresas, o ministro Salomão também ressaltou que a jurisprudência 
do STJ considera incompatível com os princípios da transparência e da boa-fé a utilização de letras 
diminutas, especialmente se a advertência tiver relação com a informação central da peça publicitária. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): AREsp 1074382 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
CORTE INTERNACIONAL DE ARBITRAGEM VAI DECIDIR CONFLITO ENVOLVENDO PETROBRAS E 
ANP NO ESPÍRITO SANTO 
Por maioria de votos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que cabe ao tribunal 
arbitral decidir conflito envolvendo a Agência Nacional de Petróleo (ANP) e a Petrobras no Espírito Santo. 
Trata-se do primeiro julgado acerca da aplicação da arbitragem no âmbito da administração pública. 
O caso envolve a cobrança pela ANP de uma participação especial devida pela Petrobras em razão da 
exploração de campos de petróleo e gás no litoral capixaba. Após 16 anos de vigência do contrato, a ANP 
proferiu decisão administrativa que unificou todos os campos anteriormente arrematados, criando um 
único grande campo de petróleo (Campo de Jubarte) e, consequentemente, gerando o pagamento dessa 
participação especial. 
A Petrobras recorreu à Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (CCI) e, 
após a instalação do procedimento arbitral, entrou com ação judicial para afastar a cobrança. O pedido foi 
deferido em primeira instância, mas a liminar foi cassada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
(TRF2). 
A discussão 
A Petrobras, então, suscitou conflito de competência no STJ, com pedido de liminar para suspensão da 
resolução da ANP até o julgamento do mérito do conflito. O pedido foi deferido pelo relator, ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho. 
No julgamento de mérito, no entanto, o relator reconheceu a competência da Justiça Federal para julgar o 
conflito. Ele considerou que a resolução da ANP tratava de direito patrimonial indisponível – portanto, não 
apreciável em arbitragem – e também que não se poderia impor ao Estado do Espírito Santo, não 
signatário da cláusula compromissória do contrato de concessão, algum efeito de decisão de corte arbitral. 
Voto vencedor 
A ministra Regina Helena Costa divergiu desse entendimento. Ela destacou os artigos 8º e 20 da Lei 
9.307/96, que conferem ao juízo arbitral a faculdade de deliberar sobre os limites de suas atribuições, 
precedentemente a qualquer outro órgão julgador, bem como sobre as questões relativas à existência, à 
validade e à eficácia da convenção de arbitragem e do próprio contrato que contenha a cláusula 
compromissória. 
Em relação à indisponibilidade do direito patrimonial, a ministra reconheceu que o interesse público é 
sempre indisponível por ser de titularidade da coletividade, mas observou que os direitos patrimoniais 
podem ser disponíveis ou indisponíveis. 
“Sempre que a administração contrata, há disponibilidade do direito patrimonial, podendo, desse modo, ser 
objeto de cláusula arbitral, sem que isso importe em disponibilidade do interesse público”, disse. 
Quanto à possibilidade de o Estado do Espírito Santo, alheio ao contrato, sofrer os efeitos da decisão, a 
ministra destacou que a arbitragem não impossibilita o acesso à Justiça pelo Estado-membro. 
“Considerando a evolução da natureza contratual para jurisdicional da atividade da arbitragem e o 
afastamento da jurisdição estatal, é possível a intervenção do Estado do Espírito Santo, na qualidade de 
terceiro interessado decorrente da alegada alteração dos critérios de distribuição de royalties”, explicou. 
Para Regina Helena Costa, a abertura prematura da instância judicial frustra “o propósito maior do instituto 
da arbitragem, de meio de solução dos conflitos alternativo e precedente à discussão judicial, nesta nova 
era pontuada por múltiplos instrumentos de busca de pacificação social”. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): CC 139519 
 
PRIMEIRA TURMA TRANCA AÇÃO POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CONTRA EX-
PRESIDENTE LULA 
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Por unanimidade de votos, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença 
que rejeitou ação de improbidade administrativa ajuizada contra o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
proposta no curso de seu mandato presidencial. 
O colegiado considerou que a via processual foi inadequada, pois o presidente da República não responde 
por ato de improbidade (ele pode, se for o caso, ser processado por crime de responsabilidade, e nessa 
hipótese o processo corre perante o Senado Federal). 
A ação civil pública foi proposta em maio de 2007 contra Lula, então presidente da República; Guido 
Mantega e Paulo Bernardo, que à época ocupavam, respectivamente, os cargos de Ministros da Fazenda 
e do Planejamento. 
Para o Ministério Público, os três teriam utilizado recursos destinados ao Fundo Penitenciário Nacional 
(Funpen) para pagamento de juros, geração de superávit primário e de poupança pública, o que 
configuraria desvio de finalidade no uso dessa verba. 
O juízo de primeiro grau rejeitou a ação sob o fundamento de inadequação da via eleita, uma vez que os 
réus só poderiam se submeter ao regime previsto na Lei 1.079/50, que tipifica como crimes de 
responsabilidade os atos de improbidade administrativa praticados pelos ocupantes de tais cargos 
públicos. 
Mandatos 
Dessa forma, para o juiz de primeiro grau, eventual responsabilidade do presidente da República e dos 
ministros deveria ser verificada mediante a proposição de ação de responsabilidade perante o órgão 
competente. 
Acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), entretanto, reformou a sentença.  Em relação 
aos ministros, a extinção da ação foi mantida, sob o fundamento de que permaneceram nos respectivos 
cargos; mas em relação a Lula, foi determinado o seu processamento, uma vez que, quando do 
julgamento da apelação, já havia deixado o cargo de presidente. 
Condições da ação 
No STJ, o relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, votou pelo restabelecimento da sentença. 
Segundo ele, o fato de o ex-presidente ter encerrado seu mandato no curso do processo não convalida o 
erro processual cometido na origem, pois a ação nem poderia ter sido proposta em 2007, quando Lula 
ainda era presidente. 
“Não há sanatória, nem comporta emenda para a retomada do fluxo do processo a transmissão da faixa 
presidencial. É sempre de crucial relembrança que as condições da ação – e isso é clássico da 
jusprocessualística – são aferidas na propositura da lide, pois, para propor ação, é necessário ter interesse 
e legitimidade”, concluiu o relator. Acrescentou, ainda, que a extinção da ação de improbidade por 
inadequação da via eleita pode (e deve) ser decretada em qualquer fase do processo. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1315217 
 
DIREITO CIVIL 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS NÃO SE INCORPORA DIRETAMENTE AO VALOR 
DA PENSÃO ALIMENTÍCIA 
Se o valor regular da pensão alimentícia supre as necessidades do alimentado, não há motivo para que 
reflita de forma direta e imediata qualquer aumento dos rendimentos do alimentante, sobretudo quando 
esses acréscimos são eventuais, como a participação nos lucros e resultados de uma empresa. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou parcialmente 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) para negar a incorporação de valores recebidos pelo 
alimentante a título de participação nos lucros e resultados à prestação alimentar devida a criança menor 
de idade. 
Segundo a ministra relatora, Nancy Andrighi, o ordenamento jurídico brasileiro desvincula o valor pago 
como pensão alimentícia da participação nos lucros e resultados de uma empresa, tipificando essa 
participação como bonificação de natureza indenizatória, eventual e dependente do desenvolvimento e do 
sucesso profissional no cumprimento das metas estabelecidas. 
“O próprio artigo 3º da Lei 10.101/00, invocado pelo recorrente para sustentar o desacerto do acórdão 
recorrido, estabelece, em sintonia com o texto constitucional, que a participação nos lucros e resultados da 
empresa não substitui ou complementa a remuneração devida ao trabalhador”, frisou a relatora, 
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destacando que tal valor não constitui fator de incidência de encargos trabalhistas e, além disso, 
diferentemente do que fora consignado pelo TJSP, não tem caráter habitual. 
Necessidade 
Para a ministra, não deve haver relação direta entre as variações positivas da remuneração de quem paga 
a pensão e o valor dos alimentos a serem prestados, salvo se o valor inicialmente estabelecido como ideal 
não tiver sido integralmente pago ou se houver alteração superveniente no elemento necessidade. 
“A percepção, pelo alimentante, de valores adicionais e eventuais não impacta, em regra, na redefinição 
do valor dos alimentos a serem prestados, ressalvadas as situações em que as necessidades do 
alimentado não foram inicialmente satisfeitas ou sofreram alterações supervenientes que justificam a 
readequação do valor”, disse a relatora. 
Aumento justificado 
No caso julgado, observou a relatora, houve uma circunstância específica – o ingresso da criança na 
escola – que justificou a majoração da verba alimentar de 20% para 30%, decisão confirmada pelo TJSP 
que não foi contestada pelo alimentante. 
Porém, segundo Nancy Andrighi, o acórdão recorrido não apresentou elementos que justificassem a 
incorporação na pensão dos valores cujo recebimento é eventual e que têm como origem bonificações 
obtidas pelo desempenho pessoal do genitor. 
“A partir do contexto fático delineado pelo TJSP, verifica-se que a majoração dos alimentos para 30% 
sobre os vencimentos líquidos do recorrente é suficiente para satisfazer as novas necessidades da 
credora, motivo pelo qual não há justificativa para que atinja também os valores cuja percepção é eventual 
e que não possuem vinculação com o salário recebido pelo recorrente”, concluiu a relatora. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
EMISSORA PAGARÁ DANO MORAL COLETIVO POR HUMILHAR MENORES EM QUADRO SOBRE 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
Gera dano moral coletivo a exibição de programa de TV no qual crianças e adolescentes são alvo de 
humilhações, chacotas e outros tratamentos jocosos. O entendimento foi da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso da emissora TV Rádio Jornal do Commércio Ltda. contra 
acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 
Em um de seus programas, a emissora exibia um quadro chamado “Investigação de Paternidade”, no qual 
expunha a vida e a intimidade de crianças e adolescentes cuja origem biológica era investigada. Conforme 
os autos, o apresentador do programa utilizava expressões jocosas e humilhantes para se referir aos 
menores envolvidos e à situação que vivenciavam. 
Ao propor ação civil pública contra a emissora, o Ministério Público de Pernambuco pleiteou sua 
condenação ao pagamento de indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 1 milhão. 
A ação foi julgada improcedente pelo juízo de primeiro grau. Entretanto, o TJPE reformou a sentença e 
condenou a emissora a pagar indenização de R$ 50 mil, pois considerou que todos os adolescentes e 
crianças que viram o programa e que estavam em situação de incerteza quanto à sua origem biológica 
foram atingidos pelo quadro. 
Categoria autônoma 
No STJ, a emissora argumentou que o dano moral é personalíssimo e que, por isso, só poderia ser 
reclamado pelos participantes do quadro, e não pelo Ministério Público. Sustentou ainda o descabimento 
do dano moral coletivo, tendo em vista a dificuldade de qualificar a noção de dor e sofrimento psíquico em 
uma coletividade. 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso da emissora, explicou que o ajuizamento da ação seria 
possível por qualquer dos legitimados enumerados no artigo 210 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e que o Ministério Público tem legitimidade ampla para propor ação pleiteando dano moral no 
processo coletivo. 
Salomão afirmou que a jurisprudência predominante do STJ admite a possibilidade de condenação por 
dano moral coletivo, considerando-o categoria autônoma de dano para cujo reconhecimento não se fazem 
necessárias indagações acerca de dor psíquica, sofrimento ou outros atributos próprios do dano individual. 
De acordo com o ministro, o dano moral coletivo é aferível in re ipsa, ou seja, “sua configuração decorre de 
mera constatação da prática de conduta ilícita que viole direitos de conteúdo extrapatrimonial da 
coletividade”, sendo desnecessária a demonstração “de prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral”. 
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Vulnerabilização 
Segundo o relator, a configuração do dano moral coletivo no caso julgado “não reside na identificação dos 
telespectadores, mas, sim, nos prejuízos causados a toda a sociedade, em virtude da vulnerabilização de 
crianças e adolescentes, notadamente aqueles que tiveram sua origem biológica devassada e tratada de 
forma jocosa, de modo a, potencialmente, torná-los alvos de humilhações e chacotas pontuais ou, ainda, 
da execrável violência conhecida como bullying” – objeto da Lei 13.185/15. 
Luis Felipe Salomão disse que o quadro televisivo, ao expor imagens e nomes dos genitores das crianças 
e adolescentes, “tornou-os vulneráveis a toda sorte de discriminações, ferindo o comando constitucional 
que impõe a todos (família, sociedade, Estado) o dever de lhes assegurar, com absoluta prioridade, o 
direito à dignidade e ao respeito e de colocá-los a salvo de toda forma de discriminação, violência, 
crueldade ou opressão (artigo 227 da Constituição da República)”. 
Para o ministro, é razoável e adequada à função do dano moral coletivo a fixação do valor em R$ 50 mil, 
conforme estabelecido pelo TJPE. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1517973 
 
NÃO CABE COMISSÃO DE CORRETAGEM EM NEGÓCIO CANCELADO POR PROCESSO DE 
DESAPROPRIAÇÃO 
Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afastar a cobrança de 
comissão de corretagem em negociação imobiliária que foi desfeita em virtude da existência de processo 
de desapropriação. Para o colegiado, como a conclusão da venda dependeria da ausência de restrições 
cartorárias, o negócio jurídico se tornou precário e, por consequência, o contrato de corretagem não 
atingiu seu objetivo. 
“Nota-se que o resultado obtido com a intermediação foi inútil em virtude da desapropriação implementada 
pelo poder público. Desse modo, não poderia o promitente vendedor alienar o imóvel, tendo em vista que 
não se pode transferir o domínio por pessoa que não tem ou deixou de ter, por qualquer motivo, a 
qualidade de proprietário do imóvel”, afirmou o relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva. 
Por meio de ação de cobrança, dois corretores cobravam cerca de R$ 180 mil pela participação na 
negociação de imóvel colocado à venda pelo réu. Segundo os corretores, apesar de a ação de 
desapropriação ter inviabilizado o negócio, eles cumpriram as obrigações assumidas no contrato de 
corretagem.  
Assinatura de contrato 
O pedido de cobrança foi julgado parcialmente procedente em primeira instância, com a fixação de 
comissão equivalente a 2,5% do valor do imóvel. Para o magistrado, foi comprovado que os agentes 
imobiliários aproximaram os clientes e acompanharam a realização do negócio, que foi finalizado com a 
assinatura de contrato de promessa de compra e venda. 
A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. O tribunal destacou que nem o corretor 
nem o promitente vendedor sabiam do ajuizamento do processo de desapropriação, já que a citação 
ocorreu após a celebração do contrato. 
Vínculo irretratável 
O ministro Villas Bôas Cueva lembrou que uma série de precedentes do STJ apontam no sentido de que, 
para haver a legitimidade da cobrança da comissão, o corretor deve ter aproximado as partes 
contratantes, criando um vínculo negocial irretratável. 
“Por decorrência lógica, se ficar evidenciado que o trabalho do corretor ficou adstrito ao campo das 
tratativas e das negociações preliminares, constituindo-se em mera aproximação, sem a efetiva vinculação 
entre as partes, a comissão não será devida”, explicou o relator. 
O relator também destacou que, no caso de negócios imobiliários, a verificação dos documentos relativos 
ao imóvel e ao vendedor geralmente ocorre antes da celebração do contrato. Por isso, também é 
responsabilidade do corretor obter as informações necessárias à contratação segura, sob pena de ser 
responsabilizado por perdas e danos, conforme prevê o artigo 723 do Código Civil. 
“Verifica-se, desse modo, que a aproximação das partes foi precária, razão pela qual não houve 
pagamento de quaisquer valores por parte do promissário comprador antes de se ter o conhecimento 
integral da idoneidade do vendedor e do imóvel. Apesar de assinarem instrumento supostamente 
vinculativo, ainda estava incompleta a relação estabelecida, subordinando-se a continuidade do negócio à 
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ausência de restrição em certidões cartorárias”, concluiu o ministro ao julgar improcedente a cobrança de 
comissão de corretagem. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1272932 
 
RECONHECIDO DANO MORAL POR CORPO ESTRANHO EM BISCOITO QUE NÃO FOI INGERIDO 
Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o 
simples fato de levar à boca corpo estranho encontrado em alimento industrializado é suficiente para 
configurar dano moral indenizável. 
O caso envolveu uma criança de oito anos que, ao mastigar um biscoito, encontrou uma aliança no 
recheio, cuspindo-a antes de engolir. A sentença condenou o fabricante a pagar indenização de R$ 10 mil 
a título de dano moral, mas o tribunal de segunda instância reformou a decisão. 
Segundo o acórdão, como a criança não engoliu o corpo estranho e não houve nenhuma consequência 
significativa da situação, apenas mero risco potencial à saúde, o dano concreto não foi demostrado. 
Jurisprudência 
No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, reconheceu que a jurisprudência da corte está consolidada no 
sentido de que há dano moral na hipótese em que o produto alimentício em condições impróprias é 
consumido, ainda que parcialmente. No entanto, para ela, o entendimento mais justo e adequado ao 
Código de Defesa do Consumidor (CDC) é aquele que dispensa a ingestão, mesmo que parcial, do corpo 
estranho indevidamente presente no alimento. 
“É indubitável que o corpo estranho contido no recheio de um biscoito expôs o consumidor a risco, na 
medida em que, levando-o à boca por estar encoberto pelo produto adquirido, sujeitou-se à ocorrência de 
diversos tipos de dano, seja à sua saúde física, seja à sua integridade psíquica. O consumidor foi, 
portanto, exposto a grave risco, o que torna ipso facto defeituoso o produto”, explicou a relatora. 
Risco evidente 
Nancy Andrighi disse não ignorar precedentes nos quais o STJ eximiu fornecedores do dever de indenizar 
o consumidor por não ter havido ingestão do produto com corpo estranho, mas ressalvou o seu 
posicionamento pessoal. 
“É evidente a exposição a risco nessas circunstâncias, o que deve afastar a necessidade de ingestão para 
o reconhecimento da responsabilidade do fornecedor. Exigir que, para haver reparação, houvesse a 
necessidade de que a criança deglutisse a aliança escondida no biscoito recheado parece não ter respaldo 
na legislação consumerista”, disse. 
Para Nancy Andrighi, o simples fato de levar à boca o corpo estranho tem as mesmas consequências 
negativas à saúde e à integridade física e psíquica do consumidor que a sua ingestão, pois desde esse 
momento poderá haver contaminações. 
“Na hipótese dos autos, portanto, o risco ao consumidor manifestou-se de forma concreta e patente, sendo 
o consumidor merecedor de toda a proteção oferecida pelo CDC”, concluiu. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1644405 
 
IMPENHORABILIDADE DE PEQUENO IMÓVEL RURAL NÃO EXIGE QUE DÍVIDA VENHA DA 
AGRICULTURA OU QUE DONO RESIDA NO LOCAL 
Não se admite a penhora da pequena propriedade rural – cuja área seja qualificada como pequena nos 
termos da lei de regência –, trabalhada pelo agricultor e sua família, da qual extraiam o seu sustento. 
Assim, para o reconhecimento da impenhorabilidade da pequena propriedade rural, não se exige que o 
débito exequendo seja oriundo da atividade produtiva, tampouco que o imóvel sirva de moradia ao 
executado e à sua família. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu o recurso de um 
agricultor para determinar que o tribunal de origem analise novamente o caso, afastada a tese de que seu 
imóvel estaria sujeito a penhora apenas porque ele mora em outro imóvel, alugado, ou porque a dívida em 
execução não é oriunda da agricultura. 
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, as regras de impenhorabilidade do 
bem de família, assim como da propriedade rural, estão firmadas no princípio da dignidade humana, e 
servem para garantir a preservação de um patrimônio mínimo. 



26 

 

Assim, para o relator, no caso da propriedade rural, deve ser verificado se ela é de pequeno porte e se a 
família desenvolve atividade agrícola para o seu sustento, já que as normas legais vigentes estabelecem 
apenas esses requisitos. 
“Tomando-se por base o fundamento que orienta a impenhorabilidade da pequena propriedade rural 
(assegurar o acesso aos meios geradores de renda mínima à subsistência do agricultor e de sua família), 
não se afigura exigível, segundo o regramento pertinente, que o débito exequendo seja oriundo da 
atividade produtiva, tampouco que o imóvel sirva de moradia ao executado e sua família”, afirmou o 
ministro. 
Circunstâncias irrelevantes 
No acórdão recorrido, o tribunal de origem permitiu a penhora por entender que a dívida não tinha origem 
na atividade produtiva, e além disso o agricultor residia em outro imóvel, sendo tais fatores aptos a afastar 
a impenhorabilidade. Tal conclusão, segundo a Terceira Turma, foi equivocada. 
“Por tudo o que se expôs, constata-se que as instâncias ordinárias, atendo-se a circunstâncias 
absolutamente irrelevantes ao desfecho da questão, não analisaram, como seria de rigor, os únicos 
requisitos de assento constitucional e legal necessários ao reconhecimento da impenhorabilidade da 
pequena propriedade rural”, disse Bellizze. 
Convivência harmônica 
O relator ressaltou que, embora não se confundam, os institutos legais que protegem o bem de família 
rural (artigo 4º, parágrafo 2º, da Lei 8.009/90) e o que protege a pequena propriedade rural são 
harmônicos, sem que um crie condição de exclusão em relação ao outro. 
“O fundamento que orienta a impenhorabilidade do bem de família (rural) não se confunde com aquele que 
norteia a da pequena propriedade rural, ainda que ambos sejam corolários do princípio maior da dignidade 
da pessoa humana, sob a vertente da garantia do patrimônio mínimo. O primeiro destina-se a garantir o 
direito fundamental à moradia; o segundo visa assegurar o direito, também fundamental, de acesso aos 
meios geradores de renda, no caso, o imóvel rural, de onde a família do trabalhador rural, por meio do 
labor agrícola, obtém seu sustento”, acrescentou o ministro. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1591298 
 
PROTESTO DE TÍTULO PRESCRITO GERA DANO MORAL APENAS SE NÃO HOUVER OUTRAS 
FORMAS DE COBRAR A DÍVIDA 
O protesto de títulos cambiais prescritos gera dano moral indenizável apenas quando não houver outros 
meios legais de cobrar a dívida, situação em que o ato notarial só serve para constranger o devedor. 
O entendimento foi exposto pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar dois 
processos distintos a respeito de protesto de títulos prescritos. Em um caso, uma nota promissória foi 
protestada nove anos após a sua emissão, sendo que o prazo prescricional para a execução previsto em 
lei é de três anos. Em outro, um cheque – cujo prazo para execução é de seis meses – foi protestado 
quatro anos após a emissão. 
Para a relatora de ambos os casos, ministra Nancy Andrighi, após a verificação de que os títulos foram 
protestados fora do prazo, pois já prescrita a ação cambial de execução, é preciso analisar se há dano a 
ser indenizado. A magistrada afirmou que o protesto do título prescrito após exauridos os meios legais de 
cobrança constitui “verdadeiro abuso de direito, pois visa tão somente a constranger o devedor ao 
pagamento de obrigação inexigível judicialmente”. 
No caso da nota promissória protestada nove anos após a emissão, já haviam exaurido os meios judiciais 
para a exigência do crédito, pois transcorridos os prazos para ajuizamento de ação de cobrança fundada 
na relação causal e, ainda, de ação monitória. Dessa forma, segundo a relatora, houve abuso no direito do 
exequente. 
“O protesto, nessa hipótese, se mostra inócuo a qualquer de seus efeitos legítimos, servindo apenas para 
pressionar o devedor ao pagamento de obrigação natural (isto é, sem exigibilidade jurídica), pela ameaça 
do descrédito que o mercado associa ao nome de quem tem título protestado”, fundamentou Nancy 
Andrighi. 
O colegiado manteve a indenização de R$ 2 mil por danos morais. A relatora destacou que há 
responsabilidade civil do credor quando exerce de forma irregular o direito de cobrança, sendo ilícito o ato 
se praticado para obter o pagamento de dívida já paga ou inexigível. 
Outros meios 



27 

 

Quando, porém, ainda existem outros meios de persecução do crédito, o entendimento da turma é que o 
protesto de título prescrito não caracteriza dano a ser indenizado. No caso do cheque, quando lavrado o 
protesto, subsistiam ao credor, ainda, as vias legais da ação de cobrança e da ação monitória – ambas 
submetidas ao prazo de prescrição quinquenal –, de maneira que o ato notarial, segundo a relatora, 
apenas veio a confirmar a inadimplência. Dessa forma, disse Nancy Andrighi, não há dano moral 
caracterizado. 
“Aquele que, efetivamente, insere-se na condição de devedor, estando em atraso no pagamento de dívida 
regularmente por si assumida, passível de cobrança por meios outros que não a execução, não pode se 
sentir moralmente ofendido por um ato que, apesar de extemporâneo, apenas testificou sua 
inadimplência”, concluiu a ministra. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1639470 e REsp 1677772 
 
TERCEIRA TURMA LIMITA PAGAMENTO DE PENSÃO A EX-COMPANHEIRA 
“O fim de uma relação amorosa deve estimular a independência de vidas e não, ao contrário, o ócio, pois 
não constitui garantia material perpétua. O dever de prestar alimentos entre ex-cônjuges ou companheiros 
é regra excepcional que desafia interpretação restritiva, ressalvadas as peculiaridades do caso concreto, 
tais como a impossibilidade de o beneficiário laborar ou eventual acometimento de doença invalidante.” 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso 
especial para exonerar o ex-marido de continuar pagando pensão alimentícia em dinheiro à ex-mulher. 
Após o fim do relacionamento, ele foi condenado a arcar mensalmente com o valor de 4,7 salários 
mínimos a título de pensão alimentícia, sendo três salários em dinheiro e 1,7 salário mínimo 
correspondente à metade do valor do aluguel do imóvel comum, ainda não partilhado, que é utilizado 
exclusivamente pela ex-companheira. 
Sentença e acórdão 
Na ação de exoneração de alimentos, a alteração da condição financeira da mulher e o fato de ela já ter 
iniciado uma nova relação afetiva serviram como fundamentos para a interrupção da obrigação. 
Em primeira instância, o juiz reconheceu o aumento das possibilidades financeiras da ex-companheira e 
dispensou o pagamento em dinheiro, mantendo a pensão em 1,7 salário mínimo, na forma de ocupação 
exclusiva do imóvel comum. No caso de desocupação do imóvel, a importância equivalente à metade do 
aluguel deveria ser paga em espécie. 
O Tribunal de Justiça, no entanto, restabeleceu integralmente a obrigação alimentar por entender que não 
teria sido comprovada a constituição de união estável entre a mulher e seu novo namorado e que o 
aumento nos seus vencimentos visava garantir o poder aquisitivo e não representou ganho salarial. 
Temporário 
O relator do recurso especial, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que o entendimento do tribunal de 
origem destoa da jurisprudência do STJ sobre o caráter temporário da pensão alimentícia. 
Citando julgado da ministra Nancy Andrighi, Villas Bôas Cueva afirmou que os alimentos devidos a ex-
cônjuge devem apenas assegurar tempo hábil para sua “inserção, recolocação ou progressão no mercado 
de trabalho, que lhe possibilite manter, pelas próprias forças, status social similar ao período do 
relacionamento”. 
“No caso dos autos, pode-se aferir a plena capacidade da recorrente para trabalhar, tanto que se encontra 
empregada, atual realidade da vida moderna. Assim, impõe-se a exoneração gradual da obrigação 
alimentar, independentemente da qualificação da nova relação amorosa da alimentanda, na forma posta 
na sentença”, acrescentou o ministro. 
Exoneração 
Villas Bôas Cueva lembrou ainda que, conforme estabelecido em precedente da Segunda Seção do STJ, 
o fato de a ex-mulher residir sozinha no imóvel – já que a partilha está sob pendência judicial – garante ao 
ex-marido o direito de receber aluguel pelo uso privado do bem comum. 
Foi determinada, então, a exoneração do pagamento da pensão em dinheiro, em razão do uso privado da 
residência e das demais circunstâncias do caso, e especialmente porque, conforme destacou o relator, a 
ex-mulher já recebeu o auxílio por quase uma década. 
Na hipótese de desocupação do imóvel, o pagamento do valor de 1,7 salário mínimo deverá ser feito em 
espécie, mas apenas até partilha, data em que o homem ficará definitivamente exonerado de qualquer 
obrigação alimentar. 
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Villas Bôas Cueva ressalvou a possibilidade de a recorrida, caso necessite, formular novo pedido de 
alimentos direcionado a seus familiares, uma vez que “o ordenamento pátrio prevê o dever de 
solidariedade alimentar decorrente do parentesco (artigos 1.694 e 1.695 do Código Civil)”. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 


